
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.906 - SP 
(2015/0325944-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GIVAGO PRANDINI MAIA 
ADVOGADO : BRUNA PARIZI E OUTRO(S) - SP313667 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça – RISTJ, é cabível agravo regimental contra decisão 
monocrática.

2. No caso em análise, o agravo regimental é 
manifestamente incabível porque foi interposto contra decisão colegiada 
que apreciou anterior agravo regimental contra decisão monocrática.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.906 - SP 
(2015/0325944-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GIVAGO PRANDINI MAIA 
ADVOGADO : BRUNA PARIZI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra o seguinte acórdão desta Turma (fl. 

1132):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 5 
DIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1 – É intempestivo o agravo em recurso especial que não 
observa o prazo de interposição de 5 (cinco) dias, conforme art. 28 da Lei 
n. 8.038/90, vigente ao tempo da interposição, e Súmula n. 699 do 
Supremo Tribunal Federal - STF.

2 - Agravo regimental desprovido.

O embargante, em suma, alega que houve grave erro judiciário no  

processo penal que culminou em sua condenação por ausência de intimação. Alega 

violação às Súmulas 431/STF, 707/STF e 121/STJ. Pretende, então, juízo de retratação 

ou a concessão de habeas corpus de ofício, com determinação de remessa dos autos 

a primeira instância para realização do interrogatório.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.906 - SP 
(2015/0325944-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ, cabe agravo regimental contra decisão monocrática, cito:

A parte que se considerar agravada por decisão do 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para 
que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

O mesmo se depreende do Novo Código de Processo Civil em seu art. 

1021:

Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.

Logo, o recurso interposto contra acórdão, como no caso em tela, não 

merece conhecimento. No mesmo sentido, cito precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, "a parte que se 
considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa".

2. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no 
sentido de que constitui erro grosseiro a interposição de agravo 
regimental contra acórdão de órgão colegiado. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no 
REsp 1510770/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 25/02/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO. NÃO CABIMENTO. ART. 258 DO RISTJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, A parte que se 
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considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a (grifei).

2. Na hipótese dos autos, o recurso especial foi julgado por 
órgão colegiado -  Sexta Turma -,  razão qual não cabe agravo regimental.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 
1416535/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
05/02/2016). 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental 

interposto contra o julgamento de agravo regimental em agravo em recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0325944-3 AREsp 830.906 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068174820118260664  0020000  172/2011  1722011  20000  6640120110051801  
RI002AWDP0000

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIVAGO PRANDINI MAIA 
ADVOGADOS : NELSON LIMA FILHO E OUTRO(S) - SP200487 

 RODRIGO DE SOUZA ROSSANEZI  - SP177399 
 BRUNA PARIZI  - SP313667 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIVAGO PRANDINI MAIA 
ADVOGADO : BRUNA PARIZI E OUTRO(S) - SP313667 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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